
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 392.089 - SP (2017/0055979-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELMER JULIANO QUINTILIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. 
DESOBEDIÊNCIA A ORDEM DE AGENTE PRISIONAL. 
TIPICIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DA FALTA 
DISCIPLINAR. IMPOSSIBILIDADE. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. "A análise das teses de não-configuração da falta grave, ou de 
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a 
via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de 
incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede" (HC n. 
259.028/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 7/3/2014).

2. "É incabível o exame de tese não exposta no habeas corpus e 
invocada apenas no agravo regimental, pois configura indevida 
inovação recursal" (AgRg no HC n. 339.393/RJ, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/6/2016).

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 392.089 - SP (2017/0055979-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELMER JULIANO QUINTILIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELMER JULIANO 

QUINTILIANO DOS SANTOS contra decisão que negou seguimento ao habeas corpus, 

mantendo-se a falta grave reconhecida na origem.

No presente agravo, sustenta a defesa que o constrangimento ilegal 

apontado na impetração é evidente, devendo ser cancelada a anotação da falta disciplinar, em 

razão da atipicidade, ou sua desclassificação para falta média ou leve, em virtude da 

desproporcionalidade.

Alega, ainda, "que o legislador entendeu que o cometimento de falta 

disciplinar de natureza grave não acarreta a perda dos dias remidos de forma integral" (e-STJ 

fl. 197), devendo ser fundamenta a decisão, o que não ocorreu na espécie.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 392.089 - SP (2017/0055979-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. Afinal, o agravante não traz argumentos 

capazes de infirmar o único fundamento constante da decisão impugnada, nos termos seguintes 

(e-STJ fls. 178/185):

Busca-se, na presente impetração, o afastamento da falta grave 
reconhecida na origem. 

Em relação à audiência de oitiva administrativa do apenado, que 
teria ocorrido no mesmo dia de sua citação - desrespeitando o 
prazo mínimo de 02 dias previsto no RIP/SP, prazo este destinado 
ao oferecimento da defesa prévia - assim decidiu o acórdão 
atacado (e-STJ fl.130):

No caso, observo que o apenado se recusou a prestar declarações, 
deixando, assim, de exercer a autodefesa que lhe era facultada.

Além disso, foi defendido por profissional habilitada no curso do 
procedimento administrativo disciplinar. Teve, assim, assegurada a 
ampla defesa e garantido o contraditório. 

E a jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a 
falta de oportunização de defesa prévia não determina a nulidade 
do PAD. Veja-se, por exemplo: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS - EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE - NULIDADE  DO  PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - INOCORRÊNCIA - AUSÊNCIA  
DE  ARGUIÇÃO  NO MOMENTO OPORTUNO - PRECLUSÃO - 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO -  ART.   563  DO  CÓDIGO  DE  
PROCESSO  PENAL -  APENADO INTERROGADO  NA PRESENÇA 
DE DEFENSOR PÚBLICO - SÚMULA 533/STJ - PRÉVIA OITIVA  
JUDICIAL -  PRESCINDIBILIDADE -  OBEDIÊNCIA  AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA -  
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO GRAVE -   
REVOLVIMENTO   DE   MATÉRIA   FÁTICO-PROBATÓRIA - 
INVIABILIDADE  DA ANÁLISE EM SEDE DE HABEAS CORPUS - 
PERDA DE ATÉ 1/3 DIAS  REMIDOS -  FUNDAMENTAÇÃO  
DEVIDA -  ILEGALIDADE  NÃO VERIFICADA - AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

1.  Não  há  se  falar  em  nulidade  do procedimento administrativo 
disciplinar   diante   da   falta  de  citação  do  agravante  e  de 
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oportunização de apresentação da defesa prévia, bem como 
ausência do agravante  na audiência de inquirição das 
testemunhas, uma vez que o apenado  foi  interrogado  na  presença 
da defesa técnica, sendo-lhe assegurados,   dessa  forma,  o  
contraditório  e  a  ampla  defesa. Verifica-se,  ademais,  que a 
defesa não aventou quaisquer nulidades no momento oportuno, 
ocorrendo, assim, o fenômeno da preclusão. 

2.  No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade 
de atos  processuais  a demonstração do prejuízo sofrido em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief. 3. "Para o 
reconhecimento da falta disciplinar no âmbito da execução penal, é 
imprescindível a instauração   de   procedimento   administrativo   
pelo  diretor  do estabelecimento  prisional,  assegurado  o  direito 
de defesa, a ser realizado  por  advogado  constituído  ou  defensor 
público nomeado" (REsp  1.378.557/RS,  julgado  pelo  rito do art. 
543-C do CPC, Rel. Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/03/2014; Súmula  533/STJ).  

4.  Na  esteira  dessa  decisão, está reforçada a jurisprudência   do   
Superior   Tribunal  de  Justiça  de  que,  na homologação  da  falta  
grave,  não se exige nova ouvida judicial do condenado,  quando a 
infração disciplinar foi devidamente apurada em procedimento  
administrativo  no  qual  observados  os postulados da ampla  
defesa e do contraditório, como na hipótese em apreço, em que o 
agravante foi ouvido na presença de defensor técnico. 

5.  Assentado  pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos,   que   o   agravante   não  teria  observado  as  regras  
de comportamento  na execução da pena incorrendo na prática de 
infração disciplinar de natureza grave, a alteração desse 
entendimento, a fim de  descaracterizá-la  para média ou leve, 
demanda o revolvimento da matéria  fático-probatória,  o que é 
inadmissível na via estreita do habeas corpus. 

6.  Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a perda de até 
1/3 dos  dias  remidos,  em  razão  da  falta grave, exige 
fundamentação concreta,  consoante determina a própria 
legislação de regência, que estabelece a observância das diretrizes 
elencadas no art. 57 da LEP. Precedentes.  

7.  No  caso,  a  perda  de  1/3  dos dias remidos foi devidamente  
fundamentada,  não  se  verificando,  portanto, nenhuma 
ilegalidade  imposta  ao  agravante, apta a autorizar a concessão 
da ordem, de ofício. 

8. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no HC 382039/SP, QUINTA TURMA, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017)

Igualmente não determina nulidade do PAD a ausência do 
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sentenciado durante a inquirição das testemunhas. Veja-se: 

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. RECEPTAÇÃO E POSSE 
ILEGAL DE ARMA.  AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO SEM A 
PRESENÇA DO DENUNCIADO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO PRESERVADOS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. MAUS ANTECEDENTES. INQUÉRITOS E 
PROCESSOS SEM O TRÂNSITO EM JULGADO.  
IMPOSSIBLIDADE. PRINCÍPIO DA NÃO-CULPABILIDADE. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. IMPROPRIEDADE. 
INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 33, § 2º, ALÍNEA C, E 
§3º DO CÓDIGO PENAL. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 

1. A presença de réu preso em audiência de inquirição de 
testemunhas, embora recomendável, não é indispensável para a 
validade do ato, consubstanciando-se em nulidade relativa. Faz-se, 
pois, necessária, a efetiva demonstração de prejuízo à defesa, 
principalmente se o ato processual se realiza em local diverso do da 
segregação do acusado. 

2. Na fixação da pena-base e do regime prisional, inquéritos e 
processos em andamento não podem ser levados em consideração 
como maus antecedentes, em respeito ao princípio da 
não-culpabilidade. Precedentes.

3. Favoráveis as circunstâncias judiciais, o julgador deve, quando 
da individualização da reprimenda penal, observar o disposto no 
artigo 33, § 2º, alínea c, e § 3º do Código Penal, que dispõe que "o 
condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4  
(quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto". 

4. O acórdão ora hostilizado não demonstrou, a teor do art. 44, do 
Código Penal, com a devida fundamentação, os motivos pelos quais 
o Paciente não faz jus à substituição da pena privativa de liberdade  
pela restritiva de direitos, restando, pois, evidenciado o 
constrangimento ilegal na espécie. 

5. Ordem parcialmente concedida para fixar o regime aberto para o 
cumprimento da pena reclusiva imposta ao Paciente, mediante 
condições a serem estabelecidas pelo Juízo das execuções penais, a 
quem caberá, atendidos os requisitos subjetivos e objetivos, decidir  
sobre o deferimento da substituição das penas. 

(HC 78760/SP, QUINTA TURMA, Ministra LAURITA VAZ, Julgado 
em 20/11/2007, DJ 17/12/2007 p.248)

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO COMO 
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SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) 
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 
109, INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL.PRECEDENTES. (3) PAD. 
NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ATUAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA. (4) 
ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. No contexto de racionalização do emprego do habeas corpus, 
mostra-se indevida a sua utilização como sucedâneo recursal.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional 
para aplicação de sanção administrativa disciplinar decorrente do 
cometimento de falta grave, após a edição da Lei n.º 12.234/2010, é 
de 3 (três) anos, consoante o disposto no art. 109, inciso VI, do  
Código Penal, contados entre o cometimento da falta e a decisão 
judicial que homologou o procedimento administrativo instaurado  
para sua apuração.

3. Constatado, nos autos, a atuação da defesa técnica, não se 
verifica a alegada violação dos princípios da ampla defesa e do 
contraditório.

4. Ordem não conhecida. 

(HC 294248/SP, SEXTA TURMA, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Julgado em 25/11/2004, DJe 15/12/2004)

O terceiro ponto da impetração – nulidade do PAD pelo o fato de 
os depoimentos das testemunhas da autoridade sindicante não terem 
sido acompanhados por defensor profissionalmente habilitado – 
não pode ser apreciado nesta Corte de Justiça, sob pena de 
supressão de instância, uma vez que não o foi no acórdão 
impugnado.

Quanto ao fato de o paciente não ter tido audiência com o Juízo da 
Execução, esta Corte firmou entendimento no sentido de ser 
''desnecessária a realização de audiência de justificação para 
homologação de falta grave, se ocorreu a apuração da falta 
disciplinar em regular procedimento administrativo, no qual foi 
assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, 
inclusive com a participação da defesa técnica" (HC 333.233/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015). No 
mesmo sentido: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. FALTA DE CABIMENTO DO 
WRIT. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO 
APÓS REGULAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PRÉVIA OITIVA JUDICIAL DO APENADO. 
PRESCINDIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE CONDUTA 
INCOMPROVADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. REDUÇÃO DA PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
INADMISSÍVEL INOVAÇÃO. 1. Incabível o ajuizamento do habeas 
corpus no lugar do recurso especial, mormente quando não está 
evidenciado nenhum constrangimento ilegal. 2. É desnecessária 
nova oitiva do apenado em juízo antes da homologação da falta 
grave se a ele foi oportunizado, como na espécie, manifestar-se no 
âmbito do procedimento administrativo instaurado para apuração 
da infração disciplinar, devidamente acompanhado de defesa 
técnica. Precedentes. 3. É inadmissível em habeas corpus tanto a 
pretensão de se suprimir instância quanto a de reexaminar fatos e 
provas do caso. 4. Constitui indevida inovação recursal o pedido 
de reconhecimento da falta como média ou leve. 5. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no HC 332.346/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 29/09/2015). 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRÉVIA 
OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 1. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado 
como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício. 2. Hipótese em que a falta grave foi 
fundamentadamente homologada mediante regular procedimento 
administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto na Lei de 
Execução Penal, sendo oportunizado à defesa o exercício do 
devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa. 3. 
Segundo jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do 
apenado em juízo antes da homologação da falta grave se a ele foi 
oportunizado manifestar-se no âmbito do procedimento 
administrativo instaurado para apuração da infração disciplinar, 
devidamente acompanhado de defesa técnica. 4. Habeas corpus 
não conhecido. (HC 321.366/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 03/08/2015). Portanto, a ausência de oitiva 
do paciente por parte do Juízo a quo não torna nula a 
homologação da falta grave. 

O artigo 118, §2º, da LEP, dispõe sobre a necessidade de prévia 
oitiva do condenado, mas em caso de determinação de regressão de 
regime prisional, o que não ocorre no caso em apreço, conforme 
informação pelo M.Juízo de 1ª instância (e-STJ fl. 172):

Informo, ainda, que não houve regressão de regime, eis que o 
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sentenciado já se encontrava cumprindo pena em regime fechado 
quando da prática da respectiva falta disciplinar.

Em relação ao pleito de desclassificação da falta grave, registre-se, 
que consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no 
sentido de que a desobediência aos agentes penitenciários 
constitui-se em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, 
ambos da Lei de Execuções Penais. A propósito, confiram-se, a 
título exemplificativo, os seguintes arestos: 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE NO DECORRER DO CUMPRIMENTO DA PENA. 
DESOBEDIÊNCIA E DESRESPEITO A SERVIDOR (ART. 50, 
INCISO VI, C/C O ART. 39, INCISO II, AMBOS DA LEP). 
REGRESSÃO DE REGIME. REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PARA A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. SÚMULA VINCULANTE 9/STF. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA. 1. O cometimento 
de falta grave, devidamente apurada através de procedimento 
administrativo disciplinar, implica o reinício da contagem do prazo 
da pena remanescente para a concessão de benefícios relativos à 
execução da pena, exceto livramento condicional e comutação da 
pena. 2. A contagem do novo período aquisitivo do requisito 
objetivo (1/6 do cumprimento da pena) para a progressão de 
regime deverá ter início na data do cometimento da última falta 
grave pelo apenado, incidente sobre o remanescente da pena e não 
sobre o total desta. 3. O disposto no art. 127 da Lei 7.210/84 foi 
recebido pela ordem constitucional vigente e não se lhe aplica o 
limite temporal previsto no caput do artigo 58. Súmula Vinculante 
9/STF. 4. Ordem denegada, em consonância com o parecer 
ministerial. (HC 185.689/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 
14/02/2011). 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
INEXISTÊNCIA. FALTA GRAVE. PENA DE ISOLAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA. 1. No cumprimento da pena privativa de liberdade, o 
apenado deve submeter-se às regras de disciplina previstas na 
legislação que rege a execução penal, sendo um de seus deveres 
obedecer às autoridades e seus agentes, tratar a todas as pessoas 
com respeito e urbanidade, além de executar adequadamente o 
trabalho que lhe for atribuído, conforme dispõe a Lei n.º 7.210/84. 
2. O art. 50, inciso VI, c.c. o art. 39, inciso II e V, da Lei de 
Execuções Penais, consideram a desobediência às ordens do 
agente penitenciário falta grave. 3. Na hipótese, a portaria 
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instauradora do Procedimento administrativo disciplinar identificou 
de forma clara e precisa as condutas que pretendia apurar, 
descrevendo as ações imputadas ao ora Paciente, bem assim os 
respectivos dispositivos legais, quais sejam os arts. 52 e art. 50, 
inciso VI da Lei n.º 7.210/84. 4. A Lei de Execução Penal autoriza 
expressamente a pena de isolamento no caso de cometimento de 
falta grave. O art. 57, parágrafo único, c.c os arts. 58 e 53, da Lei 
n.º 7.210/84 preveem a possibilidade de aplicação da sanção de 
isolamento pelo prazo não superior a 30 dias. 5. Ordem denegada. 
(HC 111.062/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/10/2010, DJe 29/11/2010). 

Por fim, a análise das teses de não-configuração da falta grave, ou 
de desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna 
com a via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, 
de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]" 
(HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
7/3/2014). 

Ante o exposto, nego seguimento ao presente habeas corpus.

Outrossim, o pleito de que a perda dos dias remidos no patamar máximo 

permitido em lei (1/3) não foi devidamente fundamentada, não pode ser examinado por se 

tratar de inovação recursal.

Nesse sentido:

(...)  4. "É incabível o exame de tese não exposta no  habeas  corpus  
e  invocada  apenas  no  agravo regimental, pois configura  
indevida  inovação  recursal"  (AgRg no HC n. 339.393/RJ, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/6/2016).

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC 
59.577/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 01/09/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA NO PAD. TEMA NÃO 
APRECIADO PELA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NÃO SE PRESTAM À ANÁLISE DE QUESTÕES QUE 
CARACTERIZAM INOVAÇÃO RECURSAL.

1. Não há constrangimento ilegal a ser sanado, pelo não 
enfrentamento do tema - ausência de defesa técnica no PAD - pela 
Corte de origem, uma vez que nos termos da jurisprudência deste 
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Tribunal Superior, a ampliação da quaestio no âmbito dos 
embargos de declaração representa descabida inovação recursal 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 996.640/SC, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 9/6/2017).

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 393.838/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
22/08/2017, DJe 31/08/2017)

(...) PRETENSA  CONCESSÃO  DA  ORDEM  PARA  SANAR  
OBSCURIDADE  QUANTO  AO CUMPRIMENTO  DE  PENA DE 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. MATÉRIA NÃO SUSCITADA NO  
MANDAMUS. DISCUSSÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
INVIABILIDADE. INOVAÇÃO INDEVIDA. RECURSO IMPROVIDO. 
1. Não é possível a análise do pleito  no  sentido de conceder a 
ordem para sanar omissão quanto ao cumprimento de pena de 
prestação pecuniária, porquanto tal pretensão somente  foi  trazida  
à  discussão  em  sede  de agravo regimental, providência  vedada 
pela jurisprudência deste Tribunal Superior, por revelar nítida 
inovação recursal. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no HC 351.227/ES, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
17/08/2017, DJe 24/08/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0055979-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 392.089 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  569716  70029371420168260482

EM MESA JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ELMER JULIANO QUINTILIANO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELMER JULIANO QUINTILIANO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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